
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 267.570 - GO (2013/0092909-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

IMPETRANTE : JOÃO RIBEIRO DE FREITAS FILHO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO RIBEIRO DE FREITAS FILHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : LESLEI PEREIRA MENDES (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRIBUNAL DO JÚRI. NULIDADE. PRECLUSÃO. QUESTÃO 
NÃO SUSCITADA EM PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE FORMULAÇÃO DE 
QUESITO ESPECÍFICO QUANTO À LEGÍTIMA DEFESA. INEXISTÊNCIA DE 
NULIDADE. ART. 483, III DO CPP. ALTERAÇÃO IMPOSTA PELA LEI 
11.689/08. OBRIGATORIEDADE DE QUESITO ÚNICO. INEXISTÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o cabimento do remédio 
heróico, adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus 
substitutivo de recurso ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios 
constitucionais, sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, 
tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem de 
ofício.

– A alegação de nulidade ante a formulação de quesito único 
quanto à absolvição do acusado não foi suscitada, pela defesa, no momento 
oportuno, nos termos do art. 571, VIII, do CPP,  restando, assim, preclusa a 
matéria.

– Ademais, é firme a jurisprudência desta Corte Superior, quanto 
à ausência de nulidade na inexistência de formulação de quesito específico 
quanto à legítima defesa, tendo em vista que o art. 483, III, § 2º do CPP, com a 
alteração introduzida pela Lei 11.689/2008, exige, sob pena de nulidade 
absoluta, a elaboração de quesito único acerca da absolvição do réu. 

Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do habeas corpus, 

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

Brasília, 08 de maio de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 267.570 - GO (2013/0092909-8)
RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE)
IMPETRANTE : JOÃO RIBEIRO DE FREITAS FILHO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO RIBEIRO DE FREITAS FILHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE  : LESLEI PEREIRA MENDES (PRESO)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 

impetrado em benefício de LESLEI PEREIRA MENDES, contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás.

Infere-se dos autos que em 24.2.2010, o paciente foi submetido a julgamento 

perante o Tribunal do Júri, tendo sido condenado à pena de 8 (oito) anos de reclusão, em 

regime inicial semiaberto, pela prática do crime previsto no art. 121, caput, do Código Penal, 

conforme a sentença de fls. 49/51.

Em sede de Apelação, na qual a defesa requereu o redimensionamento da 

pena-base, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso defensivo, mantendo 

integralmente a sentença de piso (fls. 78/86).

Posteriormente, a defesa impetrou mandamus perante a Corte de origem, 

sustentando a nulidade consistente na ausência de formulação de quesito específico quanto à 

legítima defesa. A ordem foi denegada nos termos da seguinte ementa:

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. TRIBUNAL DO JÚRI. 
AUSÊNCIA DE QUESITO RELATIVA A TESE DA DEFESA. NULIDADE 
ABSOLUTA DO JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. 1) Se a 
parte, na oportunidade em que pode arguir eventual nulidade, concorda com o 
questionário elaborado e posteriormente transcrito aos autos, não pode, depois 
do resultado contrário às suas pretensões, alegar que eventual ausência na 
quesitação trouxe nulidade ao julgamento. 2) Ordem denegada (fls. 11).

Daí o presente writ, no qual se sustenta, em síntese, a nulidade do julgamento 

pelo Tribunal do Júri, tendo em vista a ocorrência de suposta nulidade consistente na 

formulação de quesito único quanto à absolvição do paciente.
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Assevera a necessidade da formulação de quesito específico quanto à tese da 

legítima defesa, nos termos do art. 483 do CPP, que possui natureza obrigatória, razão pela 

qual sua inobservância gera nulidade absoluta.

Pugna, assim, pelo reconhecimento da nulidade da sentença, submetendo-se o 

réu a novo julgamento pelo Tribunal do Júri e, determinando-se, ainda, a expedição de alvará 

de soltura, para que o paciente aguarde em liberdade o julgamento.

Indeferida a liminar (fls. 90) e dispensadas as informações, o Ministério Público 

Federal opinou pelo não conhecimento ou pela denegação da ordem (fls. 95/99).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 267.570 - GO (2013/0092909-8)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento firmado pelo 

Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, adotando 

orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no processo 

penal. 

São precedentes de ambas as Turmas que julgam a matéria criminal nesta 

Corte:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. PORTE 
DE ARMA. (1) VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO 
CONHECIMENTO. (2) DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. (3) REGIME DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. PACIENTE CUMPRE PENA DOMICILIAR. 
PEDIDO PREJUDICADO. (4) WRIT PREJUDICADO EM PARTE E, NO 
MAIS, NÃO CONHECIDO.

1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas 
corpus em substituição ao recurso especial cabível. É imperiosa a 
necessidade de racionalização do writ, a bem de se prestigiar a lógica do 
sistema recursal, devendo ser observada sua função constitucional, de 
sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à 
liberdade de locomoção, o que não se vê na espécie.

2. Inexiste ilegalidade na dosimetria da pena se o magistrado de 
primeiro grau e o Tribunal de origem apontaram motivos concretos para a 
fixação da pena-base em patamar acima do mínimo legal. Em sede de habeas 
corpus não se afere o quantum aplicado, desde que devidamente 
fundamentado, como ocorre na espécie, sob pena de revolvimento 
fático-probatório.

3. O Paciente cumpre pena em regime aberto, na modalidade de 
prisão albergue domiciliar. Assim, forçoso reconhecer que o objeto deste 
mandamus, no ponto, se esvaiu.

4. Writ prejudicado em parte e, no mais, não conhecido. (HC 
207.052/SP, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma,  DJe 
04/11/2013)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
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SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do 
processo penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso 
ordinário. Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Marco Aurélio, julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 
104.045/RJ, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 
28/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira 
Turma,  Relator Min. LUIZ FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe 
de 06/09/2012. Decisões monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias 
Tóffoli, respectivamente, nos autos do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) 
e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de substitutivo de 

recurso próprio. 

Todavia, passo à análise dos pedidos deduzidos diante da possibilidade da 

concessão de ordem de ofício no caso de restar configurada alguma flagrante ilegalidade a 

ser sanada. 

Busca-se na presente impetração o reconhecimento da nulidade do julgamento 

do paciente pelo Tribunal do Júri, sustentando, para tanto, a necessidade da formulação de 

quesito específico quanto à tese da legítima defesa. 

Inicialmente, cumpre registrar que, conforme consta da Ata de Julgamento da 
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Sessão do Tribunal do Júri, às fls. 52/56, não houve qualquer impugnação pelas partes 

quanto à formulação dos quesitos. 

Assim, não tendo sido suscitada no momento oportuno a alegada nulidade, 

resta preclusa a matéria, nos termos do art. 571, VIII, do Código de Processo Penal. Nesse 

sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO. 
APELAÇÃO CRIMINAL JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. SESSÃO DE 
JULGAMENTO. INTERRUPÇÃO DA APURAÇÃO DOS VOTOS. 
OBTENÇÃO DA MAIORIA. CONCLUSÃO LÓGICA DO RESULTADO. 
PECHA. INEXISTÊNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. OBJETO DE DEBATE NO 
PLENÁRIO. QUESITAÇÃO AUSENTE. ARTIGO 483 DO CPP. NÃO 
EXIGÊNCIA DO QUESITO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRIVILÉGIO. 
INJUSTA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA. SUPOSTA INCIDÊNCIA. MATÉRIAS 
NÃO EXAMINADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SEQUER 
APRESENTADAS AO CONSELHO DE SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PERSONALIDADE, 
MOTIVO E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NEGATIVOS. 
PECULIARIDADES OBTIDAS DA CONDUTA DO AGENTE. 
EXASPERAÇÃO. POSSIBILIDADE. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.

2. A eventual irregularidade na quesitação deve ser objeto de 
impugnação pela defesa e constar da ata de julgamento, sob pena de 
preclusão.

3. Na hipótese, inexiste flagrante ilegalidade pois, nos termos das 
alterações procedidas pela norma ordinária de 2008 ao Código de Processo 
Penal, a descontinuação da apuração dos votos do júri, ao responder um 
quesito, não inflige qualquer pecha ao procedimento, ante o alcance lógico do 
resultado pela obtenção da maioria.

4. Não obstante o reconhecimento de que a legítima defesa foi 
objeto de debate no plenário, inexiste a obrigatoriedade sobre quesito específico 
da tese defensiva, não se vislumbrando qualquer reparo na quesitação, cuja 
formulação atentou-se ao disposto na norma processual, com espeque no 
artigo 483, § 2.º, do Código de Processo Penal, findando, ainda, o magistrado 
por ler e explicar as perguntas aos jurados, não havendo, nesse proceder, 
qualquer manifestação desdouro das partes.

5. Ademais, ausente especificação sobre o eventual prejuízo 
arcado em decorrência da quesitação, inviável o reconhecimento de qualquer 
nulidade na espécie.
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6. O pleito de reconhecimento do privilégio e da injusta 
provocação da vítima não foi examinado pelo Tribunal de origem, visto que 
sequer regularmente suscitado pela defesa perante o Conselho de Sentença ou 
mesmo nas razões do apelo, não podendo, assim, ser apreciada a matéria por 
este Superior Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Na dosimetria da sanção, a personalidade, o motivo e as 
circunstâncias do crime foram aferidas de modo desfavorável, notadamente 
porque, na espécie, arrolou o juiz elementos concretos dos autos, retirados do 
delito em apreço, utilizados pelo acusado na consecução do intuito delitivo, para 
dar supedâneo às suas considerações.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 196.479/GO, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 09/04/2014).

Ademais, ainda que superado tal óbice, não se verifica, in casu, patente 

ilegalidade apta a permitir a concessão da ordem de ofício.

Isso porque, com o advento da Lei 11.689/2008 alterou-se a forma de 

elaboração do quesitos relativos à absolvição do acusado, restando estabelecido, nos termos 

do art. 483, III do CPP, que o quesito relativo à absolvição do acusado será único, 

concentrando, em apenas uma questão, todas as teses relativas à absolvição sustentadas 

em plenário pela defesa. 

Assim, após a referida alteração legislativa, será obrigatória, sob pena de 

nulidade, a formulação de quesito contendo a seguinte indagação: o jurado absolve o 

acusado?

Nesse contexto, é firme a jurisprudência desta Corte Superior, quanto à 

ausência de nulidade na inexistência de formulação de quesito específico quanto à legítima 

defesa, tendo em vista que o art. 483, III, § 2º do CPP exige apenas a elaboração de quesito 

único acerca da absolvição do réu. No mesmo sentido:

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. CONDENAÇÃO. 
APELAÇÃO CRIMINAL JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA. SESSÃO DE 
JULGAMENTO. INTERRUPÇÃO DA APURAÇÃO DOS VOTOS. 
OBTENÇÃO DA MAIORIA. CONCLUSÃO LÓGICA DO RESULTADO. 
PECHA. INEXISTÊNCIA. LEGÍTIMA DEFESA. OBJETO DE DEBATE NO 
PLENÁRIO. QUESITAÇÃO AUSENTE. ARTIGO 483 DO CPP. NÃO 
EXIGÊNCIA DO QUESITO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRIVILÉGIO. 
INJUSTA PROVOCAÇÃO DA VÍTIMA. SUPOSTA INCIDÊNCIA. MATÉRIAS 
NÃO EXAMINADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SEQUER 
APRESENTADAS AO CONSELHO DE SENTENÇA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PERSONALIDADE, 
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MOTIVO E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. NEGATIVOS. 
PECULIARIDADES OBTIDAS DA CONDUTA DO AGENTE. 
EXASPERAÇÃO. POSSIBILIDADE. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS. FLAGRANTE ILEGALIDADE. INEXISTÊNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional e 
em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso especial.

2. A eventual irregularidade na quesitação deve ser objeto de 
impugnação pela defesa e constar da ata de julgamento, sob pena de 
preclusão.

3. Na hipótese, inexiste flagrante ilegalidade pois, nos termos das 
alterações procedidas pela norma ordinária de 2008 ao Código de Processo 
Penal, a descontinuação da apuração dos votos do júri, ao responder um 
quesito, não inflige qualquer pecha ao procedimento, ante o alcance lógico do 
resultado pela obtenção da maioria.

4. Não obstante o reconhecimento de que a legítima defesa 
foi objeto de debate no plenário, inexiste a obrigatoriedade sobre quesito 
específico da tese defensiva, não se vislumbrando qualquer reparo na 
quesitação, cuja formulação atentou-se ao disposto na norma processual, 
com espeque no artigo 483, § 2.º, do Código de Processo Penal, findando, 
ainda, o magistrado por ler e explicar as perguntas aos jurados, não 
havendo, nesse proceder, qualquer manifestação desdouro das partes.

5. Ademais, ausente especificação sobre o eventual prejuízo 
arcado em decorrência da quesitação, inviável o reconhecimento de qualquer 
nulidade na espécie.

6. O pleito de reconhecimento do privilégio e da injusta 
provocação da vítima não foi examinado pelo Tribunal de origem, visto que 
sequer regularmente suscitado pela defesa perante o Conselho de Sentença ou 
mesmo nas razões do apelo, não podendo, assim, ser apreciada a matéria por 
este Superior Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.

7. Na dosimetria da sanção, a personalidade, o motivo e as 
circunstâncias do crime foram aferidas de modo desfavorável, notadamente 
porque, na espécie, arrolou o juiz elementos concretos dos autos, retirados do 
delito em apreço, utilizados pelo acusado na consecução do intuito delitivo, para 
dar supedâneo às suas considerações.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 196.479/GO, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 09/04/2014).

HABEAS CORPUS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PENAL. 
HOMICÍDIO. OMISSÃO. EXISTÊNCIA. ART. 483 DO CPP, COM A 
REDAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI N. 11.689/08. TRIBUNAL DE JÚRI. 
QUESITAÇÃO SOBRE A ABSOLVIÇÃO DO RÉU. ABRANGÊNCIA DE 
TODAS AS TESES DEFENSIVAS. AUSÊNCIA DE QUESITO ESPECÍFICO 
ACERCA DA LEGÍTIMA DEFESA PUTATIVA. NULIDADE INEXISTENTE. 
IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER COMPREENDIDA DENTRO DOS LIMITES 
RECURSAIS. ORDEM NÃO CONHECIDA. EMBARGOS ACOLHIDOS COM 
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EFEITOS INFRINGENTES.
I. Há omissão acerca da inovação legislativa trazida pela Lei 

n.º 11.689/08, que, dando nova redação ao art. 483 do CPP, concentra 
todas as teses defensivas em um único quesito obrigatório.

II. A ausência de realização de quesitação específica, no 
Tribunal de Júri, sobre tese defensiva alternativa ou subsidiária, não gera 
nulidade, pois no art. 483, inciso III, § 2º do CPP, dispõe ser obrigatória 
apenas a apresentação de quesito único acerca da absolvição do réu, o 
qual subsume todas as teses defensivas.

III. Somente a forma de quesitação restou unificada pela norma 
legal, mantendo-se garantida a exposição, perante do Conselho de Sentença, 
de todas as teses, alternativas ou subsidiárias, voltadas para a absolvição do 
réu, razão pela qual não há se falar em ofensa ao princípio da ampla defesa.

IV. O juiz-processante formulou quesitos de acordo com o 
disposto no art. 483, inciso III, § 2º do CPP, com a redação dada pela Lei n.º 
11.689/08, apresentando indagações acerca da possibilidade de absolvição do 
acusado, nas quais foram abrangidas todas as teses expostas pela defesa, 
razão pela qual inexistente a nulidade na presente hipótese.

IV. Nesse contexto, não deveria ter sido conhecido o writ, por 
consistir utilização inadequada da garantia constitucional, em substituição aos 
recursos ordinariamente previstos nas leis processuais.

II. Embargos acolhidos, com efeitos infringentes, para não 
conhecer da ordem, nos termos do voto do Relator (EDcl no HC 202.190/DF, 
Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 22/11/2011, DJe 
01/12/2011)

Assim, tendo, in casu, o Júri sido realizado  na vigência do novo regramento 

(24.2.2010), com formulação do quesito único de absolvição do acusado, concentrando 

nessa indagação todas as teses defensivas voltadas à absolvição do réu, não há falar em 

nulidade em razão de afronta ao princípio da ampla defesa.

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.

Documento: 1319263 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/05/2014 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0092909-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 267.570 / GO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201294383604  30556219888090095  4383609320128090000  8800030556

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOÃO RIBEIRO DE FREITAS FILHO E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO RIBEIRO DE FREITAS FILHO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : LESLEI PEREIRA MENDES (PRESO)
CORRÉU : GESLEI PEREIRA MENDES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Simples

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi 
Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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